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D E C R E T O   Nº 668, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da 
Constituição Estadual, e tendo em vista os Convênios, Protocolos 
e Ajustes SINIEF celebrados pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ,
D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 
2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 182-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
que poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI ou Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS em substituição:
I - à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A;
II - à Nota Fiscal de Produtor, modelo 4.” (NR).
“Art. 182-C. Ato COTEPE publicará o “Manual de Orientação do 
Contribuinte”, disciplinando a defi nição das especifi cações e 
critérios técnicos necessários para a integração entre os Portais 
das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de 
informações das empresas emissoras de NF-e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional 
da NF-e poderá esclarecer questões referentes ao “Manual 
de Orientação do Contribuinte.” (NR).
“Art. 182-D. A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute 
estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”, por 
meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou 
disponibilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, observadas 
as seguintes formalidades:
.........................................................................................
§ 5º A partir da utilização do leiaute defi nido na versão 4.01 do 
Manual de Orientação do Contribuinte deverão ser indicados na 
NF-e o Código de Regime Tributário - CRT e, quando for o caso, 
o Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN, 
conforme defi nidos no Anexo I do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de 
setembro de 2005.” (NR).
“Art. 182-E. ........................................................................
.......................................................................................
§ 3º A concessão da Autorização de Uso:
I - é resultado da aplicação de regras formais especifi cadas 
no “Manual de Orientação do Contribuinte” e não implica a 
convalidação das informações tributárias contidas na NF-e;
II - identifi ca de forma única uma NF-e através do conjunto de 
informações formado por CNPJ do emitente, número, série e 
ambiente de autorização.” (NR).
“Art. 182-G. .......................................................................
.......................................................................................
V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no “Manual 
de Orientação do Contribuinte.” (NR).
“Art. 182-H. .......................................................................
.........................................................................................
II - da denegação da Autorização de Uso da NF-e, em virtude de:
a) irregularidade fi scal do emitente;
b) irregularidade fi scal do destinatário, a critério de cada unidade 
federada;
.......................................................................................
§ 7º Deverá, obrigatoriamente, ser encaminhado ou 
disponibilizado download do arquivo da NF-e e seu respectivo 
Protocolo de Autorização de Uso:
I - ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e 
imediatamente após o recebimento da autorização de uso da 
NF-e;
II - ao transportador contratado, pelo tomador do serviço antes 
do início da prestação correspondente.
§ 8º As empresas destinatárias podem, a partir de 1º de abril 
de 2010, informar o seu endereço de correio eletrônico no 
Portal Nacional da NF-e, conforme padrões técnicos a serem 
estabelecidos no “Manual de Orientação do Contribuinte.” (NR).
“Art. 182-J. Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e - 
DANFE, conforme leiaute estabelecido no “Manual de Orientação 
do Contribuinte”, para acompanhar o trânsito das mercadorias 
acobertado por NF-e ou para facilitar a consulta da NF-e, prevista 
no art. 182-P.
.........................................................................................
§ 2º A concessão da Autorização de Uso será, a partir de 1º 
de janeiro de 2010, formalizada através do fornecimento do 
correspondente número de Protocolo, o qual deverá ser impresso 
no DANFE, conforme defi nido no “Manual de Orientação do 

Contribuinte”, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 182-L.
........................................................................................
§ 6º O DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão 
estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”.
§ 7º Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, o 
DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto 
papel jornal, em tamanho inferior ao A4 (210 x 297 mm), caso 
em que será denominado “DANFE Simplifi cado”, devendo ser 
observadas as defi nições constantes do “Manual de Orientação 
do Contribuinte”.
.......................................................................................
§ 9º As alterações de leiaute do DANFE permitidas são as 
previstas no “Manual de Orientação do Contribuinte”.” (NR).
“Art. 182-L. Quando em decorrência de problemas técnicos não 
for possível transmitir a NF-e para a Secretaria de Estado da 
Fazenda, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso 
da NF-e, o contribuinte poderá operar em contingência, gerando 
arquivos indicando este tipo de emissão, conforme defi nições 
constantes no “Manual de Orientação do Contribuinte”, mediante 
a adoção de uma das seguintes alternativas:
I - transmitir a NF-e para o Sistema de Contingência do 
Ambiente Nacional (SCAN) ou para o Sistema de Sefaz Virtual de 
Contingência (SVC), nos termos dos art. 182-E, 182-F e 182-G 
desta Subseção;
.......................................................................................
§ 7º Na hipótese dos incisos II, III e IV do caput, imediatamente 
após a cessação dos problemas técnicos que impediram a 
transmissão ou recepção do retorno da autorização da NF-
e, e até o prazo limite defi nido no “Manual de Orientação do 
Contribuinte”, contado a partir da emissão da NF-e de que trata 
o § 12 deste artigo, o emitente deverá transmitir à Secretaria de 
Estado da Fazenda as NF-e geradas em contingência.
........................................................................................
§ 11. Na hipótese dos incisos II, III e IV do caput, as seguintes 
informações farão parte do arquivo da NF-e, devendo ser 
impressas no DANFE:
.........................................................................................
§ 12. Considera-se emitida a NF-e em contingência, tendo como 
condição resolutória a sua autorização de uso:
........................................................................................
§ 13. Para os Estados do Amazonas, Mato Grosso e Rio Grande do 
Sul, na hipótese do § 6º do art. 182-J, havendo problemas técnicos 
de que trata o caput, o contribuinte poderá emitir, em no mínimo 
duas vias, o DANFE Simplifi cado em contingência, com a expressão 
“DANFE Simplifi cado em Contingência”, sendo dispensada a utilização 
de formulário de segurança, devendo ser observadas as destinações 
da cada via conforme o disposto nos incisos I e II do § 5º deste artigo.” 
(NR).
“Art. 182-N. Em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, 
contado do momento em que foi concedida a Autorização de 
Uso da NF-e, de que trata o inciso III do art. 182-H, o emitente 
poderá solicitar o cancelamento da respectiva NF-e, desde que 
não tenha havido a circulação da mercadoria ou a prestação de 
serviço e observadas as normas constantes no art. 182-O.
Parágrafo único. A critério da Secretaria de Estado da Fazenda, 
em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o pedido de 
cancelamento de forma extemporânea.” (NR).
“Art. 182-O. O cancelamento de que trata o art. 182-N somente 
será efetuado por meio do registro de evento correspondente.
§ 1º O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá atender ao 
leiaute estabelecido no “Manual de Orientação do Contribuinte”.” 
(NR).
“Art. 182-Q. Após a concessão da Autorização de Uso da NF-
e, de que trata o art. 182-H, durante o prazo estabelecido no 
“Manual de Orientação do contribuinte”, o emitente poderá 
sanar erros em campos específi cos da NF-e, observado 
o disposto no § 1º-A do art. 7º do Convênio SINIEF s/nº 
de 1970, por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, 
transmitida à Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá, a partir de 
1º de abril de 2010, atender ao leiaute estabelecido no “Manual 
de Orientação do Contribuinte” e ser assinada pelo emitente 
com assinatura digital certifi cada por entidade credenciada 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
contendo o nº do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do 
contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento digital.
........................................................................................
§ 5º A administração tributária que recebeu a CC-e deverá 
transmití-la às administrações tributárias e entidades previstas 
no art. 182-I.” (NR).
“Art. 182-S. As unidades federadas envolvidas na operação 
ou prestação poderão exigir do destinatário as seguintes 
informações relativas à confi rmação da operação ou prestação 
descrita na NF-e, utilizando-se do registro dos respectivos 
eventos defi nidos no art. 182-RA:
I - confi rmação do recebimento da mercadoria ou prestação 
documentada por NF-e, utilizando o evento “Confi rmação da 

Operação”;
II - confi rmação de recebimento da NF-e, nos casos em que 
não houver mercadoria ou prestação documentada utilizando o 
evento “Confi rmação da Operação”;
III - declaração do não recebimento da mercadoria ou prestação 
documentada por NF-e utilizando o evento “Operação não 
Realizada”.” (NR).
“Art. 182-U. A Secretaria de Estado da Fazenda disponibilizará, 
às empresas autorizadas à emissão de NF-e, consulta eletrônica 
referente à situação cadastral dos contribuintes do ICMS do 
Estado do Pará, conforme padrão estabelecido no “Manual de 
Orientação do Contribuinte”.” (NR).
“Art. 182-W. A Declaração Prévia de Emissão em Contingência - 
DPEC (NF-e) deverá ser gerada com base em leiaute estabelecido 
no “Manual de Orientação do Contribuinte”, observadas as 
seguintes formalidades:
.......................................................................................
§ 2º ..................................................................................
.........................................................................................
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no “Manual 
de Orientação do Contribuinte”;
V - outras validações previstas no “Manual de Orientação do 
Contribuinte”.” (NR).
“Art. 225-A. Fica instituído o Conhecimento de Transporte Eletrônico 
- CT-e, modelo 57, que poderá ser utilizado pelos contribuintes do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição aos 
seguintes documentos: (Ajuste SINIEF 09/07)
.....................................................................................
§ 5º A obrigatoriedade de uso do CT-e por modal aplica-se a 
todas as prestações efetuadas por todos os estabelecimentos dos 
contribuintes, daquele modal, referidos no art. 225-X, bem como 
os relacionados no Anexo Único do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 
de outubro de 2007, fi cando vedada a emissão dos documentos 
referidos nos incisos do caput deste artigo, no transporte de cargas.” 
(NR).
“Art. 225-B. Para efeito da emissão do CT-e, observado o 
disposto em Manual de Orientação do Contribuinte - MOC que 
regule a matéria, é facultado ao emitente indicar também as 
seguintes pessoas:” (NR).
“Art. 225-E. O CT-e deverá ser emitido com base em leiaute 
estabelecido no MOC, por meio de software desenvolvido ou 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração 
tributária.
........................................................................................
§ 3º O contribuinte poderá adotar séries distintas para a 
emissão do CT-e, designadas por algarismos arábicos, em ordem 
crescente, vedada a utilização de subsérie, observado o disposto 
no MOC.” (NR).
“Art. 225-G. ..................................................................
........................................................................................
V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;” 
(NR).
“Art. 225-H. ....................................................................
........................................................................................
§ 8º A concessão de Autorização de Uso:
I - é resultado da aplicação de regras formais especifi cadas no 
MOC e não implica a convalidação das informações tributárias 
contidas no CT-e;
II - identifi ca de forma única um CT-e através do conjunto de 
informações formado por CNPJ do emitente, número, série e 
ambiente de autorização.
§ 9º O emitente do CT-e deverá encaminhar ou disponibilizar 
“download” do arquivo eletrônico do CT-e e seu respectivo 
protocolo de autorização ao tomador do serviço, observado 
leiaute e padrões técnicos defi nidos no MOC.” (NR).
“Art. 225-K. Fica instituído o Documento Auxiliar do CT-e - 
DACTE, conforme leiaute estabelecido no Manual de Orientação 
do Contribuinte - DACTE (MOC-DACTE), para acompanhar a 
carga durante o transporte ou para facilitar a consulta do CT-e, 
prevista no art. 225-R.
§ 1º .................................................................................
........................................................................................
II - conterá código de barras, conforme padrão estabelecido no 
MOC-DACTE;
.......................................................................................
§ 4º O contribuinte, mediante autorização de cada unidade 
federada envolvida no transporte, poderá alterar o leiaute 
do DACTE, previsto no MOC-DACTE, para adequá-lo às suas 
prestações, desde que mantidos os campos obrigatórios do CT-e 
constantes do DACTE.” (NR).
“Art. 225-M. Quando em decorrência de problemas técnicos 
não for possível transmitir o CT-e para a unidade federada do 
emitente ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso 
do CT-e, o contribuinte deverá gerar novo arquivo, conforme 
defi nido no MOC, informando que o respectivo CT-e foi emitido 


